
 

PROJETO DE LEI  DO SENADO Nº          , DE 2006 - COMPLEMENTAR 

(Do Sr.                                      ) 
 

 

 

Altera a redação da alínea “g” do inciso I do 

Art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de 

maio de 1990, para impedir que a mera 

propositura de ação judicial que vise 

desconstituir a decisão que rejeitou as contas de 

agente público suspenda sua inelegibilidade. 

  

 

 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta : 

 

 

Art. 1º Esta Lei Complementar altera a redação da alínea “g” do inciso I do Art. 1º 

da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, para impedir que a propositura 

de ação judicial que vise desconstituir decisão que rejeitou as contas de agente 

público suspenda sua inelegibilidade. 

 

Art. 2º A alínea “g” do inciso I do Art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de 

maio de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 1º................................................. 

 

I - ........................................................ : 

............................................................. 

g) os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções 

públicas rejeitadas por irregularidade insanável e por decisão irrecorrível do 

órgão competente para as eleições que se realizarem nos 5 (cinco) anos 

seguintes, contados a partir da data da decisão, salvo decisão judicial 

transitada em julgado, proferida antes da impugnação do registro da 

candidatura, em ação que objetive desconstituir a decisão que rejeitou as 

contas; 

..............................................................”(NR) 

  

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
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Justificativa 

 

 

 

 A Lei Complementar nº 64, de 1990 foi publicada com o intuito de regulamentar e 

integrar o subsistema das inelegibilidades, consoante previsão do § 9º do art. 14 da CF, nos 

termos da Emenda Constitucional de Revisão nº 4, de 1994. 

 

 O objetivo da Lei Complementar mencionada é proteger a probidade e a moralidade 

administrativa, bem como a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência 

perversa do poder econômico e do poder político. 

 

 Nesse contexto, é de extrema relevância a norma contida na alínea “g” do inciso I 

do art. 1º da LC nº 64, de 1990 que declara inelegíveis aqueles que tiverem suas contas 

relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável 

e por decisão irrecorrível do órgão competente para as eleições que se realizarem nos cinco 

anos seguintes, contados a partir da data da decisão. 

 

 Contudo, a ressalva contida na parte final do dispositivo que se objetiva alterar – 

“salvo se a questão houver sido ou estiver sendo submetida à apreciação do Poder 

Judiciário” – joga por terra todo o esforço empreendido pelas Cortes de Contas e Casas 

Legislativas de todas as esferas da federação no sentido de impedir que aqueles que 

malversem os recursos públicos tenham a possibilidade de novamente exercer cargos 

eletivos. 

 

 É que a corrente jurisprudencial que se consolidou no Egrégio Tribunal Superior 

Eleitoral sobre a matéria considera que a mera propositura de ação desconstitutiva da 

decisão que rejeitou as contas de um dado agente público tem o condão de suspender sua 

inelegibilidade para as próximas eleições. 

 

 A matéria foi sumulada – Súmula nº 1 do TSE – nos seguintes termos, verbis:  

 

“1. Proposta a ação para desconstituir a decisão que rejeitou as contas, 

anteriormente á impugnação, fica suspensa a inelegibilidade (Lei Complementarnº 

64/1990, art. 1º, I, g). 

 

Referências: 

 

Lei Complementar nº 64/1990, artigo 1º, I, g;  

Recursos Especiais nº 9.816, 10.136, 10.626 e 10.503”. 

 

 É apropriado, neste momento, trazer à baila a declaração do Exmº Sr. Ministro 

Marco Aurélio, Presidente do Tribunal Superior Eleitoral - TSE, quando recebeu, em 03.07  

próximo passado, das mãos do Presidente do Tribunal de Contas da União, a relação dos 

2.900 (dois mil e novecentos) agentes públicos declarados inelegíveis para as eleições de  



 

 

 

 

 

2006 pelo fato de terem tido suas contas rejeitadas, consoante notícia veiculada no sítio do 

TSE:  

 
Brasília, 03/07/2006 - O presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), ministro Marco 

Aurélio, recebeu nesta segunda-feira, do presidente do Tribunal de Contas da União (TCU), 

ministro Adylson Motta, a relação de gestores públicos, ocupantes de cargos ou funções, 

que nos últimos cinco anos tiveram suas contas julgadas irregulares.  

A íntegra da relação pode ser conferida na home page do TSE (www.tse.gov.br), no centro 

da página, no ícone Eleições 2006, abaixo de Normas, em Relação de responsáveis por 

contas julgadas irregulares para fins de inelegibilidade.  

Da relação constam os nomes de 2.900 pessoas, sendo 1.500 ex-prefeitos, além de cinco ex-

governadores e nove juízes de Direito, segundo informou ao final do encontro o presidente 

do TCU. Essa lista, disse o ministro Adylson Motta, irá subsidiar o TSE no registro das 

candidaturas nas próximas eleições. "Cabe à Justiça Eleitoral declarar ou não a 

inelegibilidade", afirmou. Os pedidos de registro de candidaturas devem ser homologados 

pela Justiça Eleitoral até o dia 23 de agosto.  

Para o ministro Marco Aurélio, o ideal seria que as pessoas que estão na lista não se 

apresentem como candidatos nas eleições de outubro. "Se alguém que esteja na lista se 

apresentar, nós teremos como conseqüência o indeferimento do registro", afirmou.  

Os dois presidentes ressalvaram, contudo, que a Lei Complementar 64/90 (conhecida como 

Lei das Inelegibilidades) permite que o gestor público que estiver na lista do TCU e for 

declarado inelegível pela Justiça Eleitoral, ingresse com ação na justiça comum para que os 

efeitos da decisão do TCU sejam suspensos.  

"Esvazia-se um trabalho seriíssimo feito quando se viabiliza, mediante uma norma, o 

afastamento da eficácia da decisão pelo simples ingresso em juízo, pouco importando a 

relevância do que articulado na ação proposta", disse o ministro Marco Aurélio.  

O presidente do TCU salientou que a lista é publica e que "a sociedade tem o direito de 

saber", porque a maioria dos nomes que compõe a lista já participou de eleições. Segundo o 

ministro Adylson Motta, as irregularidades mais comuns cometidas pelos gestores que estão 

na relação são licitações irregulares, desvio de recursos, aplicação e pagamento de preços 

acima do mercado.  

De acordo com a Lei 9.504/97, o TCU deve encaminhar essa relação à Justiça Eleitoral até o 

dia 5 de julho do ano em que se realizarem eleições.  

 

 Assim, objetivando eliminar brecha na legislação que dá ensejo à  prática deletéria 

que afronta a probidade e moralidade administrativa, que mitiga a normalidade e 

legitimidade do processo eleitoral e que desnatura todo o esforço fiscalizatório 

empreendido no âmbito do controle externo de que trata o art. 71  da Constituição Federal e 

dispositivos simétricos nas Constituições estaduais e Leis Orgânicas municipais, submeto à 

apreciação do Senado Federal o presente projeto de lei, certo de contar com sua rápida 

apreciação e aprovação. 

 

 

Brasília,     de julho de 2006   

 

  



 

LEGISLAÇÃO CITADA 

 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 
1988 

......................................................................................................................... 

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, 
com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: 

I - plebiscito; 

II - referendo; 

III - iniciativa popular. 

§ 1º - O alistamento eleitoral e o voto são: 

I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos; 

II - facultativos para: 

a) os analfabetos; 

b) os maiores de setenta anos; 

c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos. 

§ 2º - Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o período do serviço 
militar obrigatório, os conscritos. 

§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei: 

I - a nacionalidade brasileira; 

II - o pleno exercício dos direitos políticos; 

III - o alistamento eleitoral; 

IV - o domicílio eleitoral na circunscrição; 

V - a filiação partidária; 

VI - a idade mínima de: 

a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da República e Senador; 

b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal; 
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c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-
Prefeito e juiz de paz; 

d) dezoito anos para Vereador. 

§ 4º - São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos. 

§ 5º - São inelegíveis para os mesmos cargos, no período subseqüente, o Presidente da 
República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os houver 
sucedido, ou substituído nos seis meses anteriores ao pleito. 

§ 5º O Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos 
e quem os houver sucedido, ou substituído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para um 
único período subseqüente.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 16, de 1997) 

§ 6º - Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os Governadores de 
Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até seis 
meses antes do pleito. 

§ 7º - São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes 
consangüíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de 
Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja substituído 
dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à 
reeleição. 

§ 8º - O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes condições: 

I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade; 

II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela autoridade superior e, se eleito, 
passará automaticamente, no ato da diplomação, para a inatividade. 

§ 9º - Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os prazos de sua 
cessação, a fim de proteger a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do poder 
econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administração direta ou 
indireta. 

§ 9º Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os prazos de sua 
cessação, a fim de proteger a probidade administrativa, a moralidade para exercício de mandato 
considerada vida pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade das eleições contra a 
influência do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego na 
administração direta ou indireta. (Redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 4, de 
1994) 

§ 10 - O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze 
dias contados da diplomação, instruída a ação com provas de abuso do poder econômico, 
corrupção ou fraude. 

§ 11 - A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo de justiça, respondendo o 
autor, na forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé. 

............................................................................................................................ 
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Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do 
Tribunal de Contas da União, ao qual compete: 

I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, mediante parecer 
prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimento; 

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores 
públicos da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e 
mantidas pelo Poder Público federal, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou 
outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público; 

III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer 
título, na administração direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comissão, bem como a das 
concessões de aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que não 
alterem o fundamento legal do ato concessório; 

IV - realizar, por iniciativa própria, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, de 
Comissão técnica ou de inquérito, inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, 
Executivo e Judiciário, e demais entidades referidas no inciso II; 

V - fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais de cujo capital social a União 
participe, de forma direta ou indireta, nos termos do tratado constitutivo; 

VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante convênio, 
acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a Município; 

VII - prestar as informações solicitadas pelo Congresso Nacional, por qualquer de suas Casas, 
ou por qualquer das respectivas Comissões, sobre a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial e sobre resultados de auditorias e inspeções realizadas; 

VIII - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, 
as sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao 
dano causado ao erário; 

IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato 
cumprimento da lei, se verificada ilegalidade; 

X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a decisão à Câmara 
dos Deputados e ao Senado Federal; 

XI - representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados. 

§ 1º - No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pelo Congresso 
Nacional, que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis. 

§ 2º - Se o Congresso Nacional ou o Poder Executivo, no prazo de noventa dias, não efetivar 
as medidas previstas no parágrafo anterior, o Tribunal decidirá a respeito. 

§ 3º - As decisões do Tribunal de que resulte imputação de débito ou multa terão eficácia de 
título executivo. 



§ 4º - O Tribunal encaminhará ao Congresso Nacional, trimestral e anualmente, relatório de 
suas atividades. 

.............................................................................................................................. 

 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 64, DE 18 DE MAIO DE 1990 

 

Estabelece, de acordo com o art. 14, § 9º da 
Constituição Federal, casos de inelegibilidade, 
prazos de cessação, e determina outras 
providências. 

Art. 1º São inelegíveis: 

        I - para qualquer cargo: 

        a) os inalistáveis e os analfabetos; 

        b) os membros do Congresso Nacional, das Assembléias Legislativas, da Câmara Legislativa 
e das Câmaras Municipais, que hajam perdido os respectivos mandatos por infringência do 
disposto nos incisos I e II do art. 55 da Constituição Federal, dos dispositivos equivalentes sobre 
perda de mandato das Constituições Estaduais e Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito 
Federal, para as eleições que se realizarem durante o período remanescente do mandato para o 
qual foram eleitos e nos oito anos subseqüentes ao término da legislatura; (Redação dada pela 
LCP 81, de 13/04/94) 

        c) o Governador e o Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal, o Prefeito e o Vice-
Prefeito que perderem seus cargos eletivos por infringência a dispositivo da Constituição Estadual 
da Lei Orgânica do Distrito Federal ou da Lei Orgânica do Município, para as eleições que se 
realizarem durante o período remanescente e nos 3 (três) anos subseqüentes ao término do 
mandato para o qual tenham sido eleitos; 

        d) os que tenham contra sua pessoa representação julgada procedente pela Justiça Eleitoral, 
transitada em julgado, em processo de apuração de abuso do poder econômico ou político, para a 
eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, bem como para as que se realizarem 3 
(três) anos seguintes; 

        e) os que forem condenados criminalmente, com sentença transitada em julgado, pela prática 
de crime contra a economia popular, a fé pública, a administração pública, o patrimônio público, o 
mercado financeiro, pelo tráfico de entorpecentes e por crimes eleitorais, pelo prazo de 3 (três) 
anos, após o cumprimento da pena; 

        f) os que forem declarados indignos do oficialato, ou com ele incompatíveis, pelo prazo de 4 
(quatro) anos; 

        g) os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas 
por irregularidade insanável e por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se a questão 
houver sido ou estiver sendo submetida à apreciação do Poder Judiciário, para as eleições que se 
realizarem nos 5 (cinco) anos seguintes, contados a partir da data da decisão; 
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        h) os detentores de cargo na administração pública direta, indireta ou fundacional, que 
beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do poder econômico ou político apurado em processo, 
com sentença transitada em julgado, para as eleições que se realizarem nos 3 (três) anos 
seguintes ao término do seu mandato ou do período de sua permanência no cargo; 

        i) os que, em estabelecimentos de crédito, financiamento ou seguro, que tenham sido ou 
estejam sendo objeto de processo de liquidação judicial ou extrajudicial, hajam exercido, nos 12 
(doze) meses anteriores à respectiva decretação, cargo ou função de direção, administração ou 
representação, enquanto não forem exonerados de qualquer responsabilidade; 

        II - para Presidente e Vice-Presidente da República: 

        a) até 6 (seis) meses depois de afastados definitivamente de seus cargos e funções: 

        1. os Ministros de Estado: 

        2. os chefes dos órgãos de assessoramento direto, civil e militar, da Presidência da República; 

        3. o chefe do órgão de assessoramento de informações da Presidência da República; 

        4. o chefe do Estado-Maior das Forças Armadas; 

        5. o Advogado-Geral da União e o Consultor-Geral da República; 

        6. os chefes do Estado-Maior da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; 

        7. os Comandantes do Exército, Marinha e Aeronáutica; 

        8. os Magistrados; 

        9. os Presidentes, Diretores e Superintendentes de autarquias, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e fundações públicas e as mantidas pelo poder público; 

        10. os Governadores de Estado, do Distrito Federal e de Territórios; 

        11. os Interventores Federais; 

        12, os Secretários de Estado; 

        13. os Prefeitos Municipais; 

        14. os membros do Tribunal de Contas da União, dos Estados e do Distrito Federal; 

        15. o Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal; 

        16. os Secretários-Gerais, os Secretários-Executivos, os Secretários Nacionais, os 
Secretários Federais dos Ministérios e as pessoas que ocupem cargos equivalentes; 

        b) os que tenham exercido, nos 6 (seis) meses anteriores à eleição, nos Estados, no Distrito 
Federal, Territórios e em qualquer dos poderes da União, cargo ou função, de nomeação pelo 
Presidente da República, sujeito à aprovação prévia do Senado Federal; 



        c) (Vetado); 

        d) os que, até 6 (seis) meses antes da eleição, tiverem competência ou interesse, direta, 
indireta ou eventual, no lançamento, arrecadação ou fiscalização de impostos, taxas e 
contribuições de caráter obrigatório, inclusive parafiscais, ou para aplicar multas relacionadas com 
essas atividades; 

        e) os que, até 6 (seis) meses antes da eleição, tenham exercido cargo ou função de direção, 
administração ou representação nas empresas de que tratam os arts. 3° e 5° da Lei n° 4.137, de 
10 de setembro de 1962, quando, pelo âmbito e natureza de suas atividades, possam tais 
empresas influir na economia nacional; 

        f) os que, detendo o controle de empresas ou grupo de empresas que atuem no Brasil, nas 
condições monopolísticas previstas no parágrafo único do art. 5° da lei citada na alínea anterior, 
não apresentarem à Justiça Eleitoral, até 6 (seis) meses antes do pleito, a prova de que fizeram 
cessar o abuso apurado, do poder econômico, ou de que transferiram, por força regular, o controle 
de referidas empresas ou grupo de empresas; 

        g) os que tenham, dentro dos 4 (quatro) meses anteriores ao pleito, ocupado cargo ou função 
de direção, administração ou representação em entidades representativas de classe, mantidas, 
total ou parcialmente, por contribuições impostas pelo poder Público ou com recursos arrecadados 
e repassados pela Previdência Social; 

        h) os que, até 6 (seis) meses depois de afastados das funções, tenham exercido cargo de 
Presidente, Diretor ou Superintendente de sociedades com objetivos exclusivos de operações 
financeiras e façam publicamente apelo à poupança e ao crédito, inclusive através de cooperativas 
e da empresa ou estabelecimentos que gozem, sob qualquer forma, de vantagens asseguradas 
pelo poder público, salvo se decorrentes de contratos que obedeçam a cláusulas uniformes; 

        i) os que, dentro de 6 (seis) meses anteriores ao pleito, hajam exercido cargo ou função de 
direção, administração ou representação em pessoa jurídica ou em empresa que mantenha 
contrato de execução de obras, de prestação de serviços ou de fornecimento de bens com órgão 
do Poder Público ou sob seu controle, salvo no caso de contrato que obedeça a cláusulas 
uniformes; 

        j) os que, membros do Ministério Público, não se tenham afastado das suas funções até 6 
(seis)) meses anteriores ao pleito; 

        I) os que, servidores públicos, estatutários ou não,»dos órgãos ou entidades da Administração 
direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos Territórios, 
inclusive das fundações mantidas pelo Poder Público, não se afastarem até 3 (três) meses 
anteriores ao pleito, garantido o direito à percepção dos seus vencimentos integrais; 

        III - para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal; 

        a) os inelegíveis para os cargos de Presidente e Vice-Presidente da República especificados 
na alínea a do inciso II deste artigo e, no tocante às demais alíneas, quando se tratar de repartição 
pública, associação ou empresas que operem no território do Estado ou do Distrito Federal, 
observados os mesmos prazos; 

        b) até 6 (seis) meses depois de afastados definitivamente de seus cargos ou funções: 

        1. os chefes dos Gabinetes Civil e Militar do Governador do Estado ou do Distrito Federal; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Vep421-LCP64-90.pdf


        2. os comandantes do Distrito Naval, Região Militar e Zona Aérea; 

        3. os diretores de órgãos estaduais ou sociedades de assistência aos Municípios; 

        4. os secretários da administração municipal ou membros de órgãos congêneres; 

        IV - para Prefeito e Vice-Prefeito: 

        a) no que lhes for aplicável, por identidade de situações, os inelegíveis para os cargos de 
Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito 
Federal, observado o prazo de 4 (quatro) meses para a desincompatibilização; 

        b) os membros do Ministério Público e Defensoria Pública em exercício na Comarca, nos 4 
(quatro) meses anteriores ao pleito, sem prejuízo dos vencimentos integrais; 

        c) as autoridades policiais, civis ou militares, com exercício no Município, nos 4 (quatro) 
meses anteriores ao pleito; 

        V - para o Senado Federal: 

        a) os inelegíveis para os cargos de Presidente e Vice-Presidente da República especificados 
na alínea a do inciso II deste artigo e, no tocante às demais alíneas, quando se tratar de repartição 
pública, associação ou empresa que opere no território do Estado, observados os mesmos prazos; 

        b) em cada Estado e no Distrito Federal, os inelegíveis para os cargos de Governador e Vice-
Governador, nas mesmas condições estabelecidas, observados os mesmos prazos; 

        VI - para a Câmara dos Deputados, Assembléia Legislativa e Câmara Legislativa, no que lhes 
for aplicável, por identidade de situações, os inelegíveis para o Senado Federal, nas mesmas 
condições estabelecidas, observados os mesmos prazos; 

        VII - para a Câmara Municipal: 

        a) no que lhes for aplicável, por identidade de situações, os inelegíveis para o Senado Federal 
e para a Câmara dos Deputados, observado o prazo de 6 (seis) meses para a 
desincompatibilização; 

        b) em cada Município, os inelegíveis para os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, observado o 
prazo de 6 (seis) meses para a desincompatibilização . 

        § 1° Para concorrência a outros cargos, o Presidente da República, os Governadores de 
Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até 6 (seis) 
meses antes do pleito. 

        § 2° O Vice-Presidente, o Vice-Governador e o Vice-Prefeito poderão candidatar-se a outros 
cargos, preservando os seus mandatos respectivos, desde que, nos últimos 6 (seis) meses 
anteriores ao pleito, não tenham sucedido ou substituído o titular. 

        § 3° São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes, 
consangüíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de 
Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja substituído 
dentro dos 6 (seis) meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à 
reeleição. 



.............................................................................................................................. 
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